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Prezado 

Em nome do comitê organizador do segundo ciclo de debates 
sobre "AI ternat I v a s de ,desenvo I vi mento na ama z õ n Ia", conv I damos 
V.Sa. ou um representante de sua entidade a estar presente em 
Manaus de 6 a 8 de abri I de 1989 para .p a r t i c i p a r deste evento. 
Esperamos traçar propostas para modificar os rumos do atual 
modelo de desenvolvimento desordenado na região, que sejam 
v1aveis econômica e ecologicamente, que beneficiem a população 
amazôn1da e que não degradem o melo ambiente. As propostas 
f1na1s dos debates ser~o entregues ao Congresso Nacional como 
alternativas ao programa Nossa Natureza e aos constituintes Esta­ 
duais da região amazônica para oferecer subsídios à elaboração 
destas cartas. 

Este ciclo de debates resulta do fato de que o governo 
federal ignorou completamente a comunldade científica, as organi­ 
zações de classe, os representantes legais do povo e a população 
amazôn1aa como um todo durante a elaboração do programa Nossa 
Natureza, que tem como final idade impor alguma ordem ao caos 
desenvolv1mentlsta ora em curso na Amazônia. Como é possível 
elaborar um plano destes para a Amazônia, ai iJando das discussões 
as populações que vivem na região e serão diretamente afetadas? 

Como primeira l n r c l a t t v a i v e paralelo à apresentação do pro­ 
grama Nossa Natureza, foram realizados alguns debates sobre o 
desenvolvimento regional <anexamos uma cópia do manifesto 
resultante). Para melhor expor as idéias da comunidade amaz6- 
nida, resolvemos organizar este novo ciclo de debates, onde 
estarão presentes cientistas, pol it1cos, representantes de 
entidades comunitárias e sindicais e a população em geral. 

So I tc i tamos aos Interessados que nos env I em suas i d é Ias 
sobre estas questões, em forma de propostas concretas, objetivas 
e sintética, antes do inicio do evento, para que possamos 
organizá-las por temas. Todas propostas serão consideradas. 

Gostaríamos multo de contar com sua presença e agradece­ 
ríamos sua colaboração na divulgação do evento. 

Esperando contar com vossa participação, despedimo-nos 

contatos! Dr. Marcus Barros, (092) 233 3600 r 213 (FUA) ou 238 
1146 (!MTM) ou 238 5088 (resd.) 
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Manifesto do-debate 

~Alternativas para o Desenvoiv!mento aa Amazônia" 

Há multo tempo, clentis~as e entidades popuiares vem 
sentindo a necess1da~e de um~ P~l rtica alternativa para o 
de5envolvimento da Amaiôn1a, que respeite a sabedoria da ciência e 
a tecnologia elaborada pelas populações indígenas e region~ls. 

Pesquisadores e amplos setores da sociedade, reunidos nos 
dias 7 e 8 de março de.1989, em Manaus, Amazonas, abriram o 
debate em direção à uma nova pol rttca de desenvo1v1mento 
regional. 

Ao mesmo tempo, em reunião presidida pelo Sr Governador do 
estado do Amazonas, na sede ao Instituto Superior de Estudos 
Amazôn1cos - ISEA, a comissão que formulou, à portas fechadas, o 
~rograma Nossa Natureza apreeentou os resultados de seu tr9balho 
ao páblico. 

Através da exposição do sr. Ministro da Casa Mi I ltar ficou 
patente que este programa é simplesmente retórica governamental, 
que toma como premissa 1nquastioná~e1 a manutRnção do atual 
modelo de desenvolvimento o r e s r t e r r o , Este não beneficia a 
população da Amazônia, pois degrada o seu meio ~mblente e sua 
q ua I i à ade de vi da, e continua o c o n c e n t r a r os o e n e t í e i os dos 
projet·os nas mãos de uma e t lte n a c t o n e l e í n t e r na c l o n a t • 

Na v e r c ac e , a tão falada "j n t e r nac r en e t t z e c ã n " da Amazônia 
está em c~rso, não peta ação de movimentos ecologlstas mas por 
ações do governo mi t t t a r , ratificadas pela No11a Republ r c a , Isto 
perpetua a mesma mental Idade que gerou o Programa Grande Carajás, 
o Potonoroe~te, as g~andes centrafs hidroelétricas, o Programa 
Galha Norte e outros. Para o desenvolvimento re91onal ser 
benéfico pata o povo da Amazônia, tanto para os donos originais 
da terra como para os recém-chegadus, é preciso que ele seJa 
sus t e n t é v e 1 · à I o n g o p r .a 'lo e ate o d a p r I o r I ta r I a mente a os 
interesses desta população. Como exe~plo gritante, a 
eletricidade gerada por Tucuruí é usada pdra pror.essar alumina a 
baixo custo para os Japoneses e n ã o p a r a fo_rn.e.c_e.r .e n e rs r e às - 
c~dade~ ~a-Amazônia. Estes foram alguns dos pontos enfatizados 
áurante o debate aiternativo. 

Embora nascido de um processo viciado, o programa Nossa 
Natureza, como todos os planos oficiais anteriores, sugere alguns 
pontos positivos: a proibição de uso de mercdrlo no garimpo: a 
necessidade de educação ambiental no pala 1nte1ro; .a urgência da 
demarcação das áreas lnd(genas; a ordenação da ocupação e 
eKploração terrttor!ai. e o apoio h pesquisa sobre os 
ecossistemas, bem como de·suas a1ternat1vae cte uso. Embora 
positivos, são também retóricos, pois o governo não permitiu uma 
àiscussão sobre o atuill modelo de desenvolvimento não-sustentável 
e, deste modo, não é possível atac«r 3$ raízes do problema da 
degradação ambienta! na Amazôn!a, nem no resto do pais. 

Uma das medidas complementares enfrenta melhor os problemas 
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ao modelo io que faz o pr~prio programa: a necessidade õe uma 
reforma agrária verdadeira no Brasí I inteiro é urgentíssima, 
complementada pela ocupação racional das áreas já deematadas. 
Não se poae conccroar, no en~anto, em· transferir os problemas da 
Amazônia para o Centto Oeste1· co~o prop-0sto em outra medida 
complementar, pois lmpl lcaria na destr~lção de úm outro 
ecossistema nacional. 

Nosso proposito é levantar algumas propostas não 
consideradas pelo programa Nossa Natureza e convidar ao debate a 
sociedade oraslle!ra numa reunião mais ampla a resPeito óe um . \ e 

desenvolvimento sustentável que beneficie a população amazônica e 
t~mbém nacional, garanta o bem estaf dos povos Indígenas, e 
conse~ve as riquezas da Amazônia até as gerações futuras. 

Apresentamos a seguir as propostas levantaaas durante o 
debate. Estão I istadas tanto. aquelas feitas pefos eKposlttires 
quanto as fel tas pelo pábl ico, por mais polêmicas que sejam. 
O objetivo desta l ista9em é, contemplando os mais diversos pontos 
de vlsta, fornecer subsídios para um debate mais aprofundado 
sobre estas propostas, culminando na elabor~éao de um pro;eto de 
desenvolvimento da Ama2ônia a ser submetido pelo$ participantes 
dos debates à Assembleia Naclonal. 

As propostas a seguir não são exaustivas e a Comissão 
Organiiadora dos debates a9raaece a todos aqueles que puderem 
enviar sugestões. Apontamos, em parttcular, para assuntos 
relacionados a conservação de flora e fauna e dos recursos 
g e n é t i e os . um p o n to d e a p 1 1 e a ç ão i me d í a ta d e v e r I a se r a · 
regulamentação urgente dos caprtulos de melo ambiente, recursos 
minerais e populações indígenas da nova constitu1ção brasl !eira. 
A rear1sacão· ~o segun~o debate está prevista para a primeira 
semana cie Abri i 

Culturas autoctones 

- Demarcar e garantir as terras inófgenas. como áolca forma ôe 
- --~~rn-g-rfFcrr~-a -s-onr-ev-r-v-e n c.í-a- .;f._( 6 -hcC .a -e .. _e u t·tJJ e a 1 _ d o S ( n d I OS d a Ama z ê n i a. - - - - -~~.- --~, --~~~~ ·----- --~-- 

- Preservar, resgatar e va1or1zar a cultura inctígena e cabocla, 
dn!cos possuidores do conhecimento milenar necessário para o 
aproveitamento sustentável da região. Levar à estas populacões 
os resultados ctas pesquisas e estimular su& discussão e 
aperfelcoamento. 

- Constituir com,tes de apoio à causa 1nctrsena, em part,cvlar a 
causa Yanomam!, e alertar contra a mass1f1caçlo que tmpõe valores 
culturais à estas populações. 
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Recursos fforestais 

- Definir urgentemente uma pol ítíca florestal para a Amazônia, 
criando inclusive lnstitutos;Estaduals de Flo·restas nos estados 
onde estes não exfst~m. · 

- Implantar novas un1üades de conservação, especialmente dé 
florestas nacionais. e um serviço florestal cóm capacidade 
operacíonal. que inclua um programa de extensão florestal. 

- Intensificar a pesquisa para ot1m12ar a produção floresta\, 
extendendo os inventários florestais e flor(stícos também para a 
várzea e aumentando o n~mero de espécies florestais exploradas 
economicamente. 

Questão agrária e funct1árla 

- Fazer uma reforma agrária no pais de modo a ootucionar a 
questão soclal aos agricultores nos seus 1ocals de ortgem e como 
consequência conter a migração para regiões ainda não desmatadas. 

- Rever a e o r r t r c e agrfcola nr a s í t e í r a , direcionada à exportação, 
a u b s I d I ada p e Ia soe! e o a e e e desfrutada por poucos. Esta .p o I r t I ca 
gera contradições do tipo: o Brastl, sexto exportador mundlal de 
a l t me n t o s , tem pe I o menos "10 mi i hões o e n a o í tantes que p a s s am 

fome. 

- Estruturar uma p o t r t t c a +u n d r a r i e adaptada a real idade· 
amazônica, por exemplo, não consideranao pastagens como· 
benfeitorias para obtenção ae tftuJos àe terra em áreas como 
c oner t u r a Higetal nri·gi na! e criando pesados impostos sobre a 
revenda de terras na Amazônia, de modo a dlm1nu1r a especulação 
fundlár,a. 

- Garant1r e~tuctos de utab! t 1aaae econômica e ecológlca antes da 
decretação de áreas de colonial 12ação. 

- A partir do l e v e n t eme n t o <las n e c e s e t eau e e r_ea.ts-~d..e--pro-d--u,t-ores e 
----c--on-s-umldonnr-acos-centr'os o up ut a c t cn a l s , implantar uma p o t r t i c a 

agrícola voltada ao abastecimento interno, favorescendo a pequena 
produção e a artícu1acão das entidades do setor primário. 

Recursos minerais, energétrcos e grandes projetos 

- EI imínar ou reairec1onar os incentivos fiscais Já aprovados 
para atividades não destrutivos. 

- Garantir que os Relatórios de Impactos sobre o Melo Ambiente - 
RIMA - não sejam meras formal tdactes, sendo amplamente discutidos 
pela sociedade antes cto começo de qualquer etapa das obras, e com 
poder de veto em relação a estes empreendimentos. 

- Proibir acordos de fornecimento de energia e mater!as primas· 
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antes da arovacgõ dos RIMÁs ae modo a oaõ tornar nlrrevers1ve1sn 
os empreendimentos propostos. 

- Racional 1zar a exploração mineral, definindo quando e onde 
extrair minérios, instalando Infraestrutura em polos mineradores, 
controlando o uso de substancias tóxicas, e defrn1ndo obJetivos 
sociais aos lucros obtldos. 

- Fazer um levantamento e mapeamento dos recursos minerais em 
áreas t n d I q e n e s • 

- Estudar alternativas de geração e fornecimento de energia 
elétrica para as cidades da Amaiõnia (gás e óleo de Juruá ou 

~Ut-ucu-,-, tn t e r t ts a.ç ã o as redes elétricas b r a s t r e t r as r • 
--- - - - _..,.__ - -- -- - -- ·----- --- ~- ---- - -~- ~---- 

- Condicionar a implantação ue usinas de ferro gusa à sua auto­ 
s u s t.e n t a e t l l d a c e e n e r s é t t c a . · 

zona Franca de Manaus 

- a e a v a t t a r a ZFM, apreciando os se u e e e e r t o e na região, 
9arant1nao I part1c1paçlo popular na aeflntção de eua pol rt1ca 
r n d u s t r t a l através da participação dos r r e o a t n e o o r e e no C-0nse1110 
de SUf!3AMA. 

- Rever as relações de trabalho, ~sse9urando o pagamento 
antecipado deste e a meihoria da capacidade de negociação dos 
trabalhadores através de contratos coletivos de trabalho embutido 
nos projetos de instalação das industrias. 

- Criàr centros de crência e tecnologia (C&T) na ZFM, revertendo 
sua situação de simples polo de montagem. 

Educação 

~ -G-r-ha-.f.'-0-me-CJJ_n.l_S_m_p_s __ ue __ ,n_tegração entre a educação e a C&T. 
-- - -- - --- --- --=-==-•"'õ._..-~~ --=-- 

--=---------=- 

- Promover cursos de educação ambiental para empresários, 
pol ft1cos, funcionários do governo e dos bancos que propoem e 
aval Iam p r o j e t o s para a Amazônia. 

- Melnorar a divulgação dos resultados das pesqu1sas, aJudando na 
conclent1zação popular, inclusive através de um forum de debates 
pót>I l c o s permanente. 

- Otimizar o aproveitamento dos recursos humanos qual lficados na 
região, aumentar sua oferta, inclusive fortalecendo os cursos de 
engenharia florestal e criando um curso de técnico florestal 
voltado para a realidade r e s í c n a r • 

-------~ --------- 



Políticas o e C&T e sua integração s o c t a : 

- Estimular a participação poi (tica rte técnicos e· pesquisadores, 
desmistificando a ldé.ta de que G~T é neutra e criando condições 
para o aumento àa partiC!paçao à~ comunidaae científica e 
tecnológica no processo decisório a nrvai nacional, garantindo 
sua p~rtjclpacão na elaboração de grandes pro1~tos, com pod~r de 
veto aos processos tecnológicos JUigados Inadequados. 

- Levantar e definir l 1nhas de pesquisa em G&T com a participação 
da soc1edade, visando harmonizá-ias as necessidades e 
caracter(stícas da população local e do meio ambtente. 

- . ""~·~C-0-n_t_c __ _Lb-Uj____r_c....o.m.~ S U--0-S-Í-d-i-O--S--P--3 r--a.-a---e l a b Ora Ç-ã O d-a-S -- -C o-n S--t-i -t U Í Ç Õ0e-s---- - 
estaduais, lncfuslve sugerindo a criação de sistemas estaduais de 
G&T e definindo responsib11 idades aos diferentes níveis de gestão 
de C&T. 

- Grlar mecanismos que garantam a autonomia das lnst1tulções de 
pesquisas, aumentando os investimentos neste setor, inclusrve 
formando quadros espe~fal lzados em administração de G&T. 

- Estreitar os vrncuios entre as lnitituições geradoras de G&T na 
Amazônia e me1norar sua presença no 1nter!or dos estados. 

- Estimular, através de connec1mentos de C&T Já existentes, a 
formulação de programas e proJetos do setor p~bl lco que 
beneficiarão a população amazônica. 

- Aval lar as potenclalidades regionais de rápldo retorno 
econô~lco e social, pr1or1zando alguns patos de desenvolvimento, 
adequanao a lnfraeetr~tura existente e criar programas de 
1ndustrl~I fzaçlo no Interior suetentave,s a nível tocai ecold9tca 
e socialmente. 

- Griar tributos às empresas àa ZFM, mtneradoras e maderelras com 
a final idaoe de gerar recursos para o desenvolvimento de C&T. 
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